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PROJETO DE LEI DO SENADO N" 553, DE 2015 c 

(da Comissão Diretora do Senado Federal) 

O Congresso Nacional decreta: 

' ' 

Altera aLei no 12.300, de 28 de julho de 2010. 

Art. 1 o As Tabelas de Vencimentos Básicos dos Servidores ocupantes de cargo 
efetivo do Quadro de Pessoal do Senado Federal constantes do Anexo I da Lei 
no 12.300, de 28 de julho de 2010, ficam reajustadas em 21,3% (vinte e um inteiros e 
três décimos por cento). 

Parágrafo único. O reajuste a que se refere o caput será concedido em 4 (quatro) 
parcelas anuais, da seguinte forma: 

I- 5,5% (cinco inteiros e cinco décimos por cento) a partir de 1 o de janeiro de 
2016; 

II - 5% (cinco por cento) a partir de 1 o de janeiro de 2017, aplicados sobre as 
tabelas vigentes em 31 de dezembro de 20 16; 

III - 4,8% (quatro inteiros e oito décimos por cento) a partir de 1 o de janeiro de 
2018, aplicados sobre as tabelas vigentes em 31 de dezembro de 2017; e 

IV - 4,5% (cinco inteiros e cinco décimos por cento) a partir de 1 o de janeiro de 
2019, aplicados sobre as tabelas vigentes em 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Os recursos financeiros necessários ao custeio das alterações a que se refere 
esta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias específicas, previstas em anexo 
próprio da lei orçamentária, para o Senado Federal. 

(*)

: (*) Refeito, em 21/08/2015, para juntada de documentos.



-------------------------------------------

JUSTIFICAÇÃO 

A Comissão Diretora do Senado Federal submete à apreciação de seus pares o presente 
Projeto, alinhado com o proposto pelo Poder Executivo aos seus servidores para os exercícios 
de 2016 a 2019, nos termos do Ofício do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão n° 167/MP, de 2015. 

Essa proposição, portanto, objetiva repor, tanto quanto possível dentro do escopo do 
esforço fiscal realizado pelo Govemo Federal, o impacto inflacionário dos próximos exercícios 
e representará, para o exercício de 2016, um impacto no montante de 174,6 milhões de reais 
(incluindo-se despesas primárias e financeiras), decrescente ao longo dos anos que se sucederão, 
em virtude da redução do percentual do reajuste, nos termos do disposto no parágrafo único do 
aii. 1°. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridicos 

LEI N° 12.300. DE 28 DE JULHO DE 2010. 

Mensagem de veto 

Altera o Plano de Carreira dos Servidores do Senado 

Federal, institufdo pelas Resoluções do Senado Federal n°s 
42 e 51, de 1993, e unificado pela Resolução do Senado 

Federal nº 7, de 2002, convalidada pela Lei nº 10.863, de 
29 de abril de 2004. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1º O Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal fica alterado na forma desta Lei. 

Art. 2º O Senado Federal, mediante Resolução, nos termos do inciso XIII do art. 52 da Constituição 
Federal, disporá sobre a progressão e a promoção na Carreira, com base, entre outros fatores, na apuração do 
desempenho do servidor e no permanente estímulo à sua capacitação, inclusive por meio do adicional prel.isto no 

art. Bº da Resolução do Senado Federal nº 7, de 2002, e nas normas dele decorrentes. 

Art. 3º A distribuição e o ,Ctuantitatiw dos cargos efetiws e em comissão que integram o Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, bem como a distribuição e o quantitatiw de suas funções comissionadas, serão 
alterados exclusivamente por Resolução do Senado Federal. 

Art. 4º As Tabelas de Vencimentos Básicos dos Servidores ocupantes de cargo efetiw do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal são as constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 5º O ingresso na carreira legislativa a que se refere o art. 1º dar-se-á nos seguintes padrões das 
respectivas Tabelas constantes do Anexo I desta Lei: 

1- padrão 41 para os cargos de Consultor Legislatiw e Consultor de Orçamentos; 

11 - padrão 36 para o cargo de Analista Legislatiw; 

111 - padrão 21 para o cargo de Técnico Legislatiw; 

IV - padrão 15 para o cargo de Auxiliar Legislatiw. 

Art. 6º O enquadramento d.os atuais servidores ocorrerá de acordo com a Tabela constante do Anexo 11 
desta Lei. 

Art. 7º A Gratificação de Atil.idade Legislativa referida no art. 6º da Resolução do Senado Federal nº 7, de 
2002, passa a ser calculada mediante a aplicação dos seguintes fatores sobre o valor correspondente ao maior 
padrão do cargo: 

I - 1,66 (um inteiro e sessenta e seis centésimos) para os Consultores Legislatiws, Consultores de 
Orçamentos e Adwgados; 

11- 1,2 (um inteiro e dois décimos) para os Analistas Legislatiws; 

111- 1,43 (um inteiro e quarenta e três centésimos) para os Técnicos Legislatiws e Auxiliares Legislatiws. 

§ 1º Os servidores referidos no inciso I do caput quando no exercfcio de função comissionada terão sua 
Gratificação de Atil.idade Legislativa calculada com base no fator prel.isto no inciso 11. 

§ 2º A gratificação de que trata o caput deste artigo integra os prowntos de aposentadorias e pensões. 
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Art. 8Q É delhda aos serlhdores Gratificação de Representação a título de compensação pelo desempenho ' 
das atilhdades tfpicas e peculiares do Poder LegislatiiA:l, nos wlores equiwlentes à: 

1- FC-3 para Consultores LegislatiiA:ls, Consultores de Orçamentos e Ad1.0gados; 

11- FC-2 para os Analistas LegislatiiA:ls; 

111- FC-1 para os Técnicos LegislatiiA:ls e Auxiliares LegislatiiA:ls. 

Parágrafo único. A gratificação prelhsta neste artigo integra os pro~.entos de aposentadorias e pensões. 

Art. gQ Fica instituída a Gratificação de Desempenho, correspondente ao percentual de, no mínimo, 40% 
(quarenta por cento) e, no máximo, 100% (cem por cento), incidente sobre o ~.encimento básico do cargo 
ocupado pelo serlhdor, corrigido pelos fatores de que trata o Anexo 111 desta Lei, de acordo com critérios e 
procedimentos a serem estabelecidos por Resolução do Senado Federal. (Vide RSF no 69. de 2012) 

§ 1Q A Resolução a que se refere o caput deste artigo, a ser editada no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, poderá fixar percentuais mínimos e máximos de Gratificação de Desempenho em razão das atiiAdades 
exercidas em cada área, da awliação de desempenho funcional e do atingimento de resultados. 

§ 2º Até o prazo pre\hsto no § 1º, a gratificação será paga em seu percentual mínimo, e, não sendo 
editada essa Resolução e enquanto perdurar tal condição, o percentual de gratificação de desempenho a ser 

aplicado a partir de 1º' de janeiro de 2011 será de 60% (sessenta por cento). 

§ 3Q Os percentuais de gratificação de desempenho terão lhgência semestral e resultarão do desempenho 

do serlhdor obser~~ado no semestre 11nterior, ressalwdo o disposto no § 2º' deste artigo. 
' 

§ 4Q Aplica-se ao resultado da avaliação de desempenho funcional realizada para os fins deste artigo o 

disposto nos arts. 106 a 108 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

§ 5º- Os ser\hdores ocupantes de cargo efeti1.0 do Senado Federal quando cedidos a outros órgãos 

perceberão a respectiva Gratificação de Desempenho, calculada na forma do inciso I do § 6º' deste artigo. 

§ 6º' Obser~~ado o disposto no § 2º' deste artigo, a gratificação de que trata o caput integra os pro~.entos 
de aposentadorias e pensões, sendo calculada: 

I - para aposentadorias e pensões concedidas antes da entrada em lhgor da Resolução prelhsta no caput 
deste artigo, pela média dos percentuais atribuídos aos ser\hdores em atilhdade, semestralmente; 

11 - para aposentadorias e pensões concedidas após a entrada em lhgor da Resolução pre\iista no caput 
deste artigo, pelo percentual médio percebido pelo ser\hdor durante o período de atilhdade, desconsiderado o 
período anterior à lhgência da referida Resolução. 

Art. 10. O exercício de funções comissionadas integrantes do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
conforme classificação constante do Anexo IV desta Lei, passa a ser retribufdo pelo acréscimo à remuneração 
do cargo efeti1.0 dos seguintes fatores, aplicados sobre o ~.encimento básico do Padrão 45 da Tabela A do Anexo 
1: 

I- 0,28 (lhnte e oito centésimos) para função comissionada símbolo FC-1; 

11- 0,46 (quarenta e seis centésimos) para função comissionada símbolo FC-2; 

111- 0,64 (sessenta e quatro centésimos) para função comissionada sfmbolo FC-3; 

IV- 0,82 (oitenta e dois centésil!los) para função comissionada símbolo FC-4; 

V- 1 ,O (um inteiro) para função comissionada símbolo FC-5. 

Parágrafo único. CVETADOl 

Art. 11. Aos ocupantes dos cargos em comissão símbolos SF-1, SF-2 e SF-3 são delhdos: 

1 - representação mensal, de valor correspondente a 1,7 (um inteiro e sete décimos) das funções 

.. 
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comissionadas símbolos FC-2, FC-3 e FC-4, respectivamente, previstas no caput do art. 1 O desta Lei; 

11- ~.encimento básico dos padrões 36, 42 e 45 da Tabela A do Anexo I desta Lei, respectivamente; 

111 - gratificação de desempenho, na forma do art. g.Q desta Lei, correspondente à dos padrões 36, 42 e 45 
da Tabela A do Anexo I desta Lei, respectivamente. 

Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo efetiw no âmbito do Senado Federal nomeado para os 
cargos em comissão de que trata este artigo poderá optar pela remuneração do seu cargo efetiw, acrescida do 
valor da respectiva FC-2, FC-3 ou FC-4. 

Art. 12. Ê ~.edada a acumulação de retribuição de cargo em comissão e função comissionada. 

Art. 13. Ê ~.edada a vinculação entre a remuneração dos servidores efetiws e comissionados do Senado 
Federal e o valor do subsídio parlamentar, consideradas, nesta ~.edação, todas as prestações anuais, pagas a 
qualquer título, de~.endo todos os fatores previstos em e~.entuais normas do Senado Federal ser con~.ertidos em 
valores nominais na data de publicação desta Lei. 

Art. 14. A aplicação do disposto nesta Lei aos servidores atiws, aos inatiws e aos pensionistas não 
poderá implicar redução de remuneração, de pro~.entos e de pensões, preservadas as vantagens pessoais e as 
nominalmente identificadas. 

§ 1Q Na hipótese de redução de remuneração, de pro~.ento ou de pensão, em decorrência de aplicação do 
disposto nesta Lei, e~.entual diferença será paga a título de parcela complementar, de natureza provisória, que 
será gradativamente absorvida por ocasião do desenwlvimento no cargo ou na Carreira por progressão ou 
promoção, em decorrência da reorganização ou reestruturação dos cargos, da Carreira ou das respectivas 
Tabelas Remuneratórias, ou ainda ,como resultado da concessão de reajuste ou vantagem de qualquer natureza. 

§ 2Q A parcela complementar referida no § 1Q deste artigo estará sujeita exclusivamente à atualização 
decorrente de revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais. 

Art. 15. Em face da unificação dos quadros de pessoal, os atuais cargos de Analista de Informática 
Legislativa e Técnico de Informática Legislativa passam a ser denominadas, respectivamente, Analista Legislatiw 
e Técnico Legislatiw, da área de Tecnologia da Informação, preservados os e~.entuais direitos dos aprovados em 
concurso público até que se expire o prazo de validade dele. 

Art. 16. A reestruturação promovida por esta Lei extingue as gratificações e retribuições previstas no art. 

38 da Resolução do Senado Federal nQ 42, de 1993, com a redação da Resolução do Senado Federal nQ 74, de 
1994, nos incisos IV, VI, VIl, VIII e IX do art. 115 do Regulamento de Pessoal e nos arts. 100 a 111 do 
Regulamento de Cargos e Funções, ambos do Regulamento de Pessoal consolidado pelo Ato da Comissão 

Diretora nQ 4, de 2007, no art. 7Q da Resolução do Senado Federal nQ 7, de 2002, na decisão da Comissão 

Diretora de 30 de setembro de 2003, no Ato da Comissão Diretora nQ 7, de 2009, e as gratificações de 
representação decorrentes do exercício de funções comissionadas vinculadas à in~.estidura, inerentes a cargos 
efetiws, condicionadas ao efetiw ,exercício em lotações específicas, de produtividade ou assemelhadas, bem 
como as gratificações de representação oriundas de suas transformações, preservados os efeitos dos atos 
administratiws praticados com fundamento nessas normas, inclusi~.e os derivados do art. 62 da Lei n° 8.112. de 
11 de dezembro de 1990. e posteriores modificações. 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. Ressalvada a Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada- VPNI de que trata o art. 62-A da Lei 
n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, consubstanciada nas VPNI-FC, VPNI-GAL e VPNI-PL, as Vantagens 
Pessoais de Prêmio Produtividade e de Esforço Concentrado serão absorvidas, gradativamente, pela 

reformulação promovida por esta Lei à razão de 25% (vinte e cinco por cento) a partir de 1Q de janeiro de 2011 e o 
saldo absorvido por futuros reajustes ou reestruturações para a Carreira. 

Art. 19. Os recursos financeiros necessários ao custeio das alterações a que se refere esta Lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias específicas, previstas em anexo próprio da lei orçamentária de 2010, para o 
Senado Federal. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 12 de julho de 201 O. 

http://VMw.planalto.g ov.br Icei~ I_ 031 _ Ato2007-201 01201 Ollei/L 12300.htm 316 



20/08/2015 L 12300 

Brasília, 28 de julho de 2010; 189º da Independência e 122º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Paulo Bernardo Silva 
Luís Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 29.7.2010 

ANEXO I 
Nide Lei n° 12.779. de 2012) 

(Lei nº 12.300, de 28 de julho de 2010) 

Tabelas de Vencimentos Básicos dos Sel'llidores ocupantes de cargo efetiw do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal (art. 4º) 

TABELA A 

Cargos: Consultor Legislatiw, Consultor de Orçamentos, Adwgado do Senado Federal e Analista Legislatiw 

VENCIMENTO 
CARGO EFETIVO CLASSE PADRÃO 

BÁSICO 
45 6.411,08 
44 6.218,75 

ESPECIAL 43 6.032,18 

42 5.851,22 
NÍVEL 111 41 5.675,68 

40 5.505,41 

39 5.340,24 
INICIAL 38 5.180,03 

37 5.024,63 
36 4.873,90 

TABELA B 

Cargo: Técnico Legislatiw 

VENCIMENTO 
CARGO EFETIVO CLASSE PADRÃO 

BÁSICO 

36 4.873,90 

35 4.727,67 
ESPECIAL 34 4.585,84 

33 4.448,27 

32 4.314,81 

31 4.185,38 

30 4.167,21 
NÍVEL 11 INTERMEDIÁRIA 29 4.042,19 

28 3.920,93 

27 3.803,29 

26 3.689,19 

25 3.578,52 
INICIAL 24 3.471,16 
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CARGO EFETIVO 

NÍVEL I 

' • 

CARGO 

ANALISTA LEGISLATIVO 

TÉCNICO LEGISLATIVO 

L12300 

23 
22 
21 

TABELA C 

Cargo: Auxiliar Legislativo 

CLASSE PADRÃO 

30 
29 

ESPECIAL 28 
27 
26 
25 
24 

INTERMEDIÁRIA 23 
22 
21 
20 
19 
18 

INICIAL 17 
16 
15 

ANEXO 11 

(Lei n9. 12.300, de 28 de julho de 2010) 

Tabela de Enquadramento (art. 6º) 

PADRÃO 

ANTERIOR 
45 
44 
43 
42 
41 
40 
39 
38 
37 

31 a 36 
30 
29 

28 

27 
26 
25 
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-------

3.367,02 
3.266,02 
3.168,04 

VENCIMENTO 

BÁSICO 
4.167,21 
4.042,19 
3.920,93 
3.803,29 
3.689,19 
3.578,52 

3.471 '16 
3.367,02 
3.266,02 
3.168,04 
2.801,21 
2.489,96 
2.213,30 
1.967,37 
1.748,78 
1.554,47 

NOVO 

PADRÃO 
45 
44 
43 
42 
41 
40 
39 
38 
37 
36 
36 
35 

34 
33 
32 
31 
30 
29 

516 
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AUXILIAR LEGISLATIVO 

24 

23 

22 

L12300 

16 a 21 

1 a 15 

ANEXO 111 

NETADOl 

ANEXO IV 

28 

27 

26 

25 

24 

23 

22 
21 
30 

29 

28 

27 
26 

(Lei nº 12.300, de 28 de julho de 2010) 

Classificação das funções comissionadas integrantes do Quadro de Pessoal do Senado Federal (art. 1 O) 

CLASSIFICJ1ÇÃO 

ANTERIOR 
FC-10 
FC-09 
FC-08 
FC-07 
FC-06 
FC-05 
FC-04 
FC-03 
FC-02 
FC- 01 
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NOVA 

CLASSIFICAÇÃO 
FC- 5 
FC -4 
FC- 3 
FC -2 
FC -1 

' 

616 



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
Gabinete do Ministro 

Esplanada dos Ministérios - Bloco "K" - 72  Andar 
70040-906 - Brasília - DF 

Telefone: (61) 2020-4100 - gabinete.ministrogplanejamento.gov.br  

Ofício n° 16, 	/MP 

Brasília, 14 de 	 de 2015. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Edifício Principal 
70.165-900 - Brasília-DF 

Presidência do Senado 
Jacqueline de Souza, Mat. 300618 

RECEBI O ORIGINAL 
Em_12_021z4. ra_13,15 

Assunto: Informa o referencial orçamentário de 2016 para a composição do Anexo V do 
Projeto de Lei Orçamentária de 2016, PLOA-2016. 

Senhor Presidente, 

1. Refiro-me ao disposto no § 12 do art. 78 do Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2016, PLDO-2016, PLN n2  1, de 2015, ora em tramitação no Congresso 
Nacional, para, em cumprimento ao prazo estabelecido para divulgação do referencial 
orçamentário para 2016 relativo às despesas primárias de Pessoal e Encargos Sociais, apresentar a 
Vossa Excelência o montante destinado à composição do Anexo das autorizações específicas de 
que trata o art. 169, § 12, inciso II, da Constituição, relativo a esse Órgão/Poder, conforme relatório 
em apenso. 

2. O referido relatório detalha itens específicos, contendo, inclusive, os limites 
decorrentes dos impactos do aumento da remuneração dos servidores desse Órgão/Poder, para o 
período de 2016 a 2020, bem como os critérios utilizados para a definição desses referenciais. 

3. Considerando esses itens, solicito que seja encaminhado à Secretaria de Orçamento 
Federal - SOF, até o dia 21 de agosto de 2015, seu detalhamento, em nível de cada órgão 
orçamentário, conforme disposto no § 42  do referido art. 78. 



4. Especificamente no que concerne ao referencial orçamentário para a criação e o 
provimento de cargos e funções, será necessário indicar, nesse detalhamento, em nível de Órgão, 
os quantitativos físicos e financeiros dos cargos vagos a serem providos, bem como dos eventuais 
Projetos de Lei relativos à criação de cargos e funções. 

5. Tendo em vista que os referenciais ora divulgados não incluem as despesas 
financeiras (Contribuição Patronal para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público - CPSS) 
respectivas a cada item, solicito, ainda, que, adicionalmente aos limites financeiros ora divulgados, 
sejam apresentados os valores a serem considerados para as despesas financeiras, e, também, os 
efeitos anualizados de cada item que também deverão compor o mencionado Anexo do Projeto de 
Lei Orçamentária para 2016. 

6. Por último, resta informar que a equipe técnica da SOF encontra-se à disposição 
para dirimir dúvidas e prestar todo e qualquer apoio técnico necessário aos órgãos desse 
Órgão/Poder. 

Respeitosamente, 

NELSON B RBOSA 
Ministro de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão 



15.972.429.038              

R$ 1,00

%   

 (b) (d)

1,25% 199.655.363 

R$ 1,00

CRITÉRIO 2016 2017 2018 2019 2020 ANUALIZAÇÃO CRITÉRIO 2016

Senado Federal Reajuste de 21,3% sobre a

folha 2016, sendo 5,5% em

jan/16; 5% em jan/17; 4,8%

em jan/18 e 4,5% em

jan/19.

169.300.684 162.374.747 163.673.745 160.809.454 Mesmo limite constante do

Anexo V do PLOA-2015 (R$ 35,8

milhões) acrescido do percentual

de 5,5% proposto pelo Executivo

p/ fins de reajuste remuneratório

de servidores + acrescimo relativo

à proporcionalidade do limite

total do Anexo V para 2016 em

relação à folha de pagamento.

30.354.679 199.655.363

APLICAÇÃO DO CRITÉRIO

Não há diferença nos termos do critério contido no § 1º do art. 78, do Adendo 01 ao Substitutivo do PL nº 1, de 2015-CN.

Justificativa

Limite concedido

246.467.797.317 

Senado Federal

LIMITE GLOBAL UNIÃO

3.078.194.257 

LIMITE GLOBAL PARA A COMPOSIÇÃO DO ANEXO V DE 2016 PARA TODOS OS PODERES:

(a)

LIMITE ANEXO V PLOA-2016

15.972.429.038 

-  199.655.363  

LIMITES POR ÓRGÃO/PODER

c = (total de c x b)

Limite divulgado aos 

Poderes, conf. Art. 72, do 

PLDO-2016

Órgão / Poder

Proporcionalidade da Folha, exclusive 

Sentenças Judiciais

e = (d - c)

Diferença

ANEXO AO OFÍCIO Nº 167/MP, de 2015
ANEXO V DO PROJETO DE LEI DE ORÇAMENTÁRIA ANUAL DE 2016, PLOA-2016

DESPESAS PRIMÁRIAS

PLANO DE CARREIRAS DE SERVIDORES CRIAÇÃO E PROVIMENTO DE CARGOS E FUNÇÕES

ÓRGÃO/PODER

CRITÉRIO PARA DISTRIBUIÇÃO DOS LIMITES DO ANEXO V 2016 (§ 1º do art. 78, do Adendo 01 ao Substitutivo ao PL Nº 1, de 2015-CN, Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2016): "§ 1º A repartição dos limites das despesas de que trata o caput entre os Poderes, o Ministério Público da União e a

Defensoria Pública da União terá como diretriz a distribuição proporcional de acordo com a folha de pagamento de pesssoal de que trata o art. 72 desta Lei, excluídas as sentenças judiciais constantes do Programa 0901 - Sentenças Judiciais, sendo que os montantes serão divulgados pelo Ministério do Planejamento,

Orçamento e Gestão até o dia 14 de agosto de 2015, acompanhados da respectiva metodologia e memória de cálculo da ditribuição, justificando-se eventuais diferenças." 

Distribuição conforme 

adendo Subst. PLDO-2016
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